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ADMITIR,

no Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco, no grau de Grã-
Cruz, SINKNESH EJIGU, Embaixadora Extraordinária e
Plenipotenciária da República Democrática Federal da Etiópia.

Brasília, 6 de agosto de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

DECRETO DE 6 DE AGOSTO DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, resolve

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, EDWIN
EMILIO VERGARA CÁRDENAS, Embaixador Extraordinário e
Plenipotenciário da República do Panamá.

Brasília, 6 de agosto de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 416, de 6 de agosto de 2018. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do
Mandado de Injunção nº 6.943.

Nº 417, de 6 de agosto de 2018. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.953.

Nº 418, de 6 de agosto de 2018. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 523.

Nº 419, de 6 de agosto de 2018.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do
art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por
contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei de Conversão
no 14, de 2018 (MP nº 826/18), que "Cria o cargo de natureza
especial de Interventor Federal no Estado do Rio de Janeiro,
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores (DAS) e Funções Comissionadas do Poder Executivo
(FCPE) destinados a compor o Gabinete de Intervenção Federal no
Estado do Rio de Janeiro; e dispõe sobre o pagamento da
gratificação de representação de que trata a Medida Provisória nº
2.215-10, de 31 de agosto de 2001".

Ouvido, o Ministério da Defesa manifestou-se pelo veto
ao seguinte dispositivo:

Art 3º

"Art. 3º Será dada publicidade aos gastos decorrentes da
aplicação desta Lei, e as informações serão disponibilizadas,
de forma clara e acessível a qualquer interessado, no sítio
eletrônico do Ministério da Defesa."

Razões do veto

"O dispositivo prevê publicidade dos gastos decorrentes da
Lei no sítio eletrônico do Ministério da Defesa (MD).
Entretanto, o Gabinete de Intervenção Federal não é vinculado
ao MD, que não teria como cumprir o comando do artigo.
Além disso, as informações relativas às despesas com pessoal,
civil e militar, já são disponibilizadas no Portal da
Transparência, e nova divulgação por outro órgão implicaria
em duplicação de esforços do Poder Público, com todos os
custos daí decorrentes, sem que houvesse efetivo proveito para
a sociedade."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a
vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as
quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do
Congresso Nacional.

Nº 420, de 6 de agosto de 2018.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66
da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse
público, o Projeto de Lei de Conversão no 15, de 2018 (MP nº 824/18),
que "Altera a Lei nº 12.787, de 11 de janeiro de 2013, que dispõe sobre a
política nacional de irrigação, para estabelecer exceção à sanção de
retomada da unidade parcelar em projetos públicos de irrigação, caso o
imóvel esteja hipotecado em favor de instituições financeiras oficiais que
tenham prestado assistência creditícia ao agricultor irrigante, e as Leis nos

12.873, de 24 de outubro de 2013, 6.088, de 16 de julho de 1974, e
13.502, de 1º de novembro de 2017".

Ouvidos, os Ministérios do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e do Meio Ambiente manifestaram-se
pelo veto ao seguinte dispositivo:

§ 2º do art. 22 da Lei nº 12.787, de 11 de janeiro de
2013, alterado pelo art. 1º do projeto de lei de conversão

"§ 2º As obras de infraestrutura de irrigação, inclusive os
barramentos de cursos d'água que provoquem intervenção ou
supressão de vegetação em área de preservação permanente, são
consideradas de utilidade pública para efeito de licenciamento
ambiental e essenciais para o desenvolvimento social e econômico."

Razões do veto

"A declaração irrestrita de utilidade pública de todas as obras de
infraestrutura de irrigação, inclusive os barramentos de cursos d'água,
pode conduzir à supressão de Áreas de Preservação Permanente -
APP, sem a necessária avaliação de alternativa locacional ou
tecnológica, bem como em áreas para fins particulares/privados, que
podem não ser de interesse coletivo. Pode, assim, provocar graves
impactos ambientais e comprometer a qualidade e disponibilidade de
água nos corpos hídricos, justamente nos recursos naturais
imprescindíveis para os Projetos Públicos de Irrigação - PPI. Além
disso, causaria insegurança jurídica e retiraria a recomendável
discricionariedade do poder público em avaliar cada caso concreto
para fins de definição de utilidade pública, face às razões de interesse
público envolvidas."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a
vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as
quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do
Congresso Nacional.

No 421, de 6 de agosto de 2018.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do
art. 66 da Constituição, decidi vetar integralmente, por
contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o
Projeto de Lei no 76, de 2018 - Complementar (no 500/18 -
Complementar na Câmara dos Deputados), que "Autoriza, no
prazo que especifica, o retorno ao Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional)
dos optantes excluídos desse regime tributário em 1º de janeiro de
2018.".

Ouvidos, os Ministérios da Fazenda, do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e a Advocacia-Geral da União
manifestaram-se pelo veto ao projeto pelas seguintes razões:

"O projeto permite que microempreendedores individuais,
microempresas e empresas de pequeno porte excluídos do
Simples Nacional possam optar pelo retorno a este regime
tributário diferenciado, com efeitos retroativos a 1º de janeiro
de 2018. Não obstante a importância que aqueles agentes
exercem na economia do país, temos que o Simples Nacional
é um regime de tributação favorecida, e o retorno dos
inadimplentes, condicionado ao PERT/SN, ampliaria a
renúncia de receita, sem atender condicionantes das legislações
orçamentária e financeira, em especial art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 2000 (LRF), art. 114 da Lei nº
13.473, de 2017 (LDO-18) e art. 113 do ADCT, e
prejudicando os atuais esforços de consolidação fiscal.
Ademais, a instituição de benefícios e incentivos pelo
programa especial deveria submeter-se à prévia aprovação do
CONFAZ, sob pena de violar o art. 155, § 2º, XII, 'g' da
Constituição."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a
vetar o projeto em causa, as quais ora submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 63, de 28 de junho de 2018. Resolução nº 8, de 5 de junho de
2018, do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo.
Em 6 de agosto de 2018.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA

RESOLUÇÃO No 8, DE 5 DE JUNHO DE 2018

Autoriza a Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP a
incluir na licitação, sob o regime de
concessão, no sistema de Oferta Permanente,
as áreas que foram objeto das Rodadas Zero
a Seis.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE
POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto no art. 2º, incisos I e VIII, da Lei nº 9.478,
de 6 de agosto de 1997, no art. 7º, inciso III e no art. 14, caput, do
Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolução nº 7, de 10 de
novembro de 2009, no art. 4º, da Resolução CNPE nº 17, de 8 de
junho de 2017, e o que consta do Processo nº 48300.000496/2018-09,
resolve:

Art. 1º Autorizar a Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP a licitar sob o regime de concessão
os campos devolvidos ou em processo de devolução, bem como os
blocos exploratórios que lhe sejam devolvidos, e as áreas não
arrematadas que já tenham sido objeto das Rodadas Zero a Seis no
sistema de Oferta Permanente, conforme dispõe o art. 4º, inciso I, da
Resolução CNPE nº 17, de 8 de junho de 2017.

Parágrafo único. Os campos ou blocos das licitações
referidas no caput que estejam internos ao polígono do Pré-sal,
definido na Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, ou demais
Áreas estratégicas, ficam excluídos dessa autorização.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

W. MOREIRA FRANCO

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO CEARÁ
PORTARIA Nº 1.263, DE 3 DE AGOSTO DE 2018

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -
INCRA, NO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 115 do Regimento Interno do INCRA, aprovado
pela Portaria/PR/Casa Civil/n° 338, de 09 de marco de 2018, publicada
no DOU, nº 49 - Seção 1, de 13 de março de 2018;

Considerando que a reforma agrária visa promover a
melhor distribuição de terra mediante modificações no regime de
posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social,
desenvolvimento rural sustentável, aumento de produção e
promoção social, conforme preconiza o Plano Nacional de
Reforma Agrária - PNRA;

Considerando o disposto contido na Portaria INCRA/P n°
175, de 19 de abril de 2016, publicada no D.O de 20 de abril de
2016, para reconhecimento de indivíduos ou famílias quilombolas
para fins de acesso às políticas do PNRA;

Considerando o constante dos autos do processo nº
54000.084668/2018-68, resolve:

Art. 1º Reconhecer 42 famílias da Comunidade Quilombola Sítio
Arruda, código SIPRA n° CE0419000, localizada nos municípios de
Araripe e Salitre, pertencente ao Território Quilombola SÍTIO ARRUDA.

O procedimento de seleção das famílias candidatas a beneficiários
ao PNRA, ora reconhecidos pelo INCRA, estarão submetidos aos critérios
de vedação contidos no artigo 20 da Lei n° 8.629/93.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
raribeiro
Retângulo
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